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Ofício nº 978/2008-GAB. 


Ofício nº 978/2008-GAB.      

Londrina, 5 de novembro de 2008

A Sua Excelência, Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina.Pr.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Nova redação ao art. 41 da Lei 5.669/1993


      Senhor Presidente,


       Com o presente, estamos enviando a essa egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo a indispensável autorização legislativa, para que possa dar nova redação ao artigo 41, da Lei Municipal nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, já alterado pelas Leis Municipais n° 8.650/2001, 8.825/2002, 9.336/2004 e 10.387/2007, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina; dá nova redação ao artigo 32 da Lei Municipal nº 10.514, de 17 de julho de 2008, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município de Londrina. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.




Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa adequar o artigo 41, da Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, alterado pelas Leis Municipais nº 8.650/2001, nº 8.825/2002, nº 9.336/2004 e         nº 10.387/2007.




O art. 41, da Lei Municipal nº 10.387/2007 autoriza a Companhia de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, ou o Município de Londrina, a título de incentivo, locar prédios ou barracões para cessão a empresas, diretamente ou mediante termo aditivo a contratos de locação entre o interessado e o locador, podendo assumir o ônus total ou parcial do aluguel.




O § 1º, do art. 41, da Lei   Municipal nº 10.387/2007, limita o valor do contrato ou do termo aditivo a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais e, acima deste valor, deverá haver prévia autorização legislativa.




A dificuldade apresentada no exercício financeiro de 2008, se dá em função do contrato de locação ser firmado entre o locatário e a empresa beneficiária do incentivo, porém no momento do pagamento do aluguel o mesmo é pago parcialmente pela empresa e parcialmente pela CODEL.




Estando a CODEL realizando despesas, a mesma está sujeita à Lei Federal nº 8.666/93 - Lei de Licitações.




Caso a locação seja realizada diretamente pela empresa, esta não está sujeita a referida legislação.




Todos os meses, o Município “presta contas” ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, através de sistema informatizado denominado SIMAM - Sistema de Informação Municipal - Acompanhamento Mensal. No exercício financeiro de 2008, o sistema de informações do Tribunal apontou mensalmente avisos para os empenhos efetuados a pessoas físicas ou jurídicas, a título de locação de imóveis como incentivo industrial. O aviso acontece pela falta do Processo Licitatório.




Com a alteração proposta, a empresa receberá do Município recursos financeiros, a título de incentivo, conforme autorizado pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, nos termos do art. 15 da Lei Municipal nº 5.669/93. De posse dos recursos, a empresa efetuará o pagamento do aluguel em sua totalidade.




Após o pagamento do aluguel, a empresa prestará contas ao Município para habilitar-se ao recebimento de recursos para pagamento do próximo aluguel, e assim sucessivamente.




Os repasses de recursos serão        efetivados mediante convênios, conforme determinam o art. 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e o art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF.



Como se pode observar da inclusa propositura, não há mudança de objetivos ou alteração de valores, apenas readequação na formalização do incentivo.




Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.




Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Casa de Leis.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº

OFÍCIO Nº 978/2008 - GAB., DE 5.11.2008
SÚMULA: Dá nova redação ao artigo 41, da Lei Municipal nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, já alterado pelas Leis   Municipais n° 8.650/2001, 8.825/2002, 9.336/2004 e 10.387/2007, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina; dá nova redação ao artigo 32 da Lei Municipal nº 10.514, de 17 de julho de 2008, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município de Londrina. 

Londrina, 5 de novembro de 2008.

                                                                                   Nedson Luiz Micheleti

                                                                             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº............

SÚMULA:  Dá nova redação ao artigo 41, da Lei Municipal nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, já alterado pelas Leis   Municipais n° 8.650/2001, 8.825/2002, 9.336/2004 e 10.387/2007, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina; dá nova redação ao artigo 32 da Lei Municipal nº 10.514, de 17 de julho de 2008, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município de Londrina. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º Passa o artigo 41 da Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, alterado pelas Leis Municipais n° 8.650/2001, 8.825/2002, 9.336/2004 e 10.387/2007, que dispõe sobre a política de desenvolvimento industrial do Município de Londrina, a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 41. - Em caráter excepcional e visando atender às empresas aqui estabelecidas ou às empresas que tenham urgência em se instalar no Município, poderão, o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL ou o Município, a título de contribuições, transferir recursos financeiros, através de convênio, para pagamento total ou parcial do aluguel de prédios ou barracões dessas empresas, observando o seguinte:

I. O convênio terá vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser renovado por igual período, com nova avaliação e anuência da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial;

II. Deverá constar do termo de convênio o número mínimo de empregos diretos que a empresa criará; e

III. Poderá ser firmado convênio somente com as empresas que estejam em funcionamento há mais de um ano e que estejam em dia com os fiscos municipal, estadual e federal.

§ 1º O Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel e/ou  o Município ficam autorizados a transferir até a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais para cada empresa e, acima deste valor, deverá haver autorização legislativa específica.

§ 2º Na hipótese de renovação do convênio, fica a CODEL ou o Município autorizado a reajustar o valor do mesmo, não podendo o reajuste ser superior aos índices oficiais de inflação medida pelo Índice de Preço ao Consumidor Ampliado - Expandido - IPCA-E;

§ 3º O valor do contrato reajustado não poderá exceder o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais para cada empresa, caso exceda deverá haver autorização legislativa específica;

§ 4º As Empresas somente poderão alugar imóvel de pessoas físicas ou jurídicas que estejam em dia com o fisco municipal, cujo locador deverá comprovar que está adimplente apresentando certidão negativa de tributos municipais no ato de assinatura do convênio, e ainda:

I. a cada seis meses perante à Codel ou o Município;  e

II. a não-comprovação da adimplência de que trata o inciso I caracterizará infração contratual.”
Art. 2º - Passa o artigo 32 da Lei Municipal nº 10.514, de 17 de julho de 2008, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município de Londrina, a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 32. É vedada a inclusão, tanto na Lei Orçamentária quanto em seus Créditos Adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, contribuições e auxílios, ressalvadas aquelas destinadas às entidades privadas com ou sem fins lucrativos e amparadas por legislação municipal específica.

Parágrafo único. Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênios, conforme determinam o art. 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e o art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF.” 
Art. 3º Esta lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2009, revogadas as disposições em contrário.
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